PARECER Nº 2428, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 448, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de Lei nº 0448, de 2008, dispõe sobre o cadastro dos prestadores de serviços de chaveiro e dá outras providências.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 26/06/08 a 04/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o referido Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação. Em seguida, tendo sido rejeitado o parecer do relator foi designado à elaboração do Voto Vencido, o qual opinou favoravelmente a aprovação com emenda de cláusula revogatória.

Na sequência o Projeto de Lei seguiu para a Comissão de Segurança Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme o previsto no § 16 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 3º do Regimento supracitado.

Na condição de relator designado verificamos que se trata de uma matéria de relevante importância, na medida em que procura criar um cadastro de profissionais prestadores de serviço de chaveiro visando à segurança pública da sociedade. A realização de um controle mais efetivo por parte do Estado, possibilitando que todos os prestadores de serviço de chaveiro e de instalação de sistemas de segurança sejam previamente cadastrados, poderá minimizar os alarmantes índices de criminalidade causados pelos maus profissionais que trabalham no anonimato e com objetivos escusos. Ressaltamos ainda, que inexistem óbices a aprovação da propositura, tendo em vista que a mesma não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, pois a execução dessa lei será concretizada com verba prevista no orçamento.

Face ao exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0448, de 2008 e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Edson Giriboni - Relator                                                                                                                  

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Mauro Bragato – Presidente
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